
PARECER Nº 717, DE 2017

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 965, DE 2016

De autoria do nobre Deputado FERNANDO CURY, a propositura em escopo pretende assegurar ao aluno diabético da rede pública de ensino do Estado, cardápio de alimentação escolar especial, adaptado à respectiva condição de saúde.
Nos termos do item 2 do art. 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, de 02 a 08 de fevereiro de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, com emenda (fls. 06).
Na sequência, a propositura foi encaminhada a esta Comissão para nossa análise dos preceitos elencados no § 4º do artigo 31, do Regimento Interno, quanto ao seu mérito.
Sobre a matéria, conforme salienta o autor em sua justificativa, é cada vez mais comum o diagnóstico de diabetes em crianças e adolescentes, principalmente, a do tipo 2, e, em qualquer dos tipos, 1 ou 2, o controle alimentar é imprescindível porque evitará o consumo de alimentos impróprios agravantes do estado de saúde dos alunos diabéticos da rede pública estadual.
Diante da relevância do tema e seu caráter de medida de precaução e prevenção ao agravamento da saúde de crianças e adolescentes, a propositura merece prosperar, bem como a emenda aditiva apresentada pela CCJR.
Assim sendo, naquilo que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 965, de 2016, com a inclusão da emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Rodrigo Moraes – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 15/8/2017.

a) Beth Sahão – Presidente
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